
Ajufe critica parlamentares por não votarem reajuste do Judiciário

A Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) prometeu entrar com uma ação no Supremo Tribunal
Federal se a proposta de reposição salarial do teto do funcionalismo, concedido aos ministros do
Supremo Tribunal Federal e que está parada no Congresso Nacional, não for votada até a próxima
semana. “É um absurdo e um desrespeito aprovar reajuste de membros do Executivo e do Legislativo,
sendo que há uma proposta de reposição da inflação do teto sem ser apreciada no Congresso", afirma o
presidente da Ajufe, Gabriel Wedy. As informações são do jornal Correio Braziliense.

Ele conta que o Congresso feriu a Constituição Federal ao aprovar seus próprios reajustes e não votar a
proposta de reajuste do Judiciário. Ela deve ser apreciada obrigatoriamente todos os anos. “Isso também
fere o princípio de independência e harmonia entre os três poderes”, avalia.

Os parlamentares aprovaram o aumento dos seus próprios salários por meio do Projeto de Decreto
Legislativo 3.036/10, em votação simbólica na quarta-feira (15/12). Em nenhum momento a proposta
trata de “equiparar” os vencimentos dos ministros do STF, e sim de “igualar”. “Houve essa sutileza. Na
verdade, a proposta aprovada no Congresso não trata de equiparação de salários, mas sim fixa um valor
que iguala aos salários dos ministros. Desta forma, o reajuste pode ser aprovado via decreto legislativo.
Se tratasse de equiparação, aí sim teria de ser feito por meio de proposta de emenda constitucional”,
avalia Ophir Cavalcanti, presidente da Ordem dos Advogados do Brasil.

“Vamos ajuizar um ato contínuo de mora para que o Congresso legisle. Há alguns anos, a reposição
salarial aos membros do Judiciário não é votada. E esse é um procedimento anual obrigatório”, ressalta.
“Seria importante repor a inflação para evitar uma crise institucional. Além disso, vários setores do
Judiciário, insatisfeitos com a situação, poderão entrar em greve”, diz.

Na justificativa da proposta, os membros da Mesa afirmam, ainda, que os ministros do Supremo tiveram
reajuste em 2009 e em 2010.

Ophir não acredita que a proposta de reajuste do Judiciário, pronta para ser analisada pelos
parlamentares, seja votada neste ano. "Creio que isso não deverá ocorrer. Mas, caso fosse, o reajuste
para ministros do STF – como não está vinculado aos membros do Legislativo – deixaria os
parlamentares com salários menores, mesmo com este aumento concedido na quarta-feira", lembra.
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